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RESUMO:

As reportagens que divulgam casos de violência já se tornaram comuns no 
telejornalismo brasileiro. Cotidianamente, nos colocamos diante da televisão e 
observamos a divulgação desses casos, sem observar a discriminação racial apre-
sentada pelos discursos midiáticos. Com o objetivo de analisar esses discursos, 
foi realizada uma pesquisa bibliográfica e documental, com análises e categori-
zação das vítimas e agressores em termos de cor/raça no telejornal Cidade Alerta 
da Rede Record de Televisão. Os resultados possibilitam observar que negros e 
negras recebem um tratamento preconceituoso, além de serem culpabilizados 
pela violência.
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ABSTRACT
The reports that divulge cases of violence have already become common in 

Brazilian television news. Every day, we put ourselves in front of the television 
and observe the disclosure of these cases, without observing the racial discrimi-
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nation presented by the media discourses. In order to analyze these speeches, a 
bibliographical and documentary research was carried out, with analyzes and 
categorization of victims and aggressors in terms of color / race in the TV news 
program Cidade Alerta from Rede Record de Televisão. The results make it pos-
sible to observe that black men and women receive prejudiced treatment, in ad-
dition to being blamed for the violence.

Keywords
Race relations – capitalism – discourse - mídia

Introdução

No século XXI, a mídia se apresenta como parte da vida cotidiana das famí-
lias brasileiras, seja nos momentos de lazer, de descanso e até no trabalho, 

cujas informações chegam às pessoas por meio de revistas, jornais, redes sociais, 
rádio e televisão. No Brasil, o principal meio utilizado para se informar é a tele-
visão, sendo essa, considerada um canal de confiança por grande parte da popu-
lação (BRASIL, 2016). 

Informações sobre economia, política, esporte, entretenimento, cultura 
e acontecimentos sociais chegam ao telespectador, principalmente através dos 
telejornais. No entanto, a mídia televisiva não transmite simplesmente uma notí-
cia, mas veicula ideologias3, de acordo com os interesses dominantes e também 
se preocupa em prender a atenção do telespectador, mantendo a audiência da 
emissora que transmite as informações.

Para alcançar esse objetivo, a mídia televisiva se utiliza de estratégias, 
como por exemplo, a sensacionalização da notícia. Esse artificio é percebido 
principalmente na divulgação das notícias em casos que envolvem violência. A 
televisão transmite a informação de forma a ocultar alguns fatos e expressar ou-
tros, conforme sua conveniência. A violência é apresentada como culpa indivi-
dual do (da) agressor (a), como resultado de escolhas individuais, desconectadas 
do sistema estrutural da sociedade capitalista. 

Os discursos transmitidos pela mídia televisiva culpabilizam os (as) 
agressores (as) pela ocorrência da violência, condenando-os (as) e representan-
do-os (as) como os inimigos da sociedade, um perigo social a ser combatido. A 

3Entende-se o termo ideologia, não como um conjunto de ideias, mas, de acordo com Marx e En-
gels  (1999), ideologia pode ser entendida como um falso discurso, o ocultamento da realidade.
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violência é retratada como se fosse uma consequência de escolhas individuais, 
desvinculada do contexto social.

Diante desse cenário, na presente pesquisa, busca-se problematizar as 
reportagens divulgadas pela mídia televisiva, de modo a evidenciar as causas do 
obscurecimento da realidade nos casos divulgados, compreendendo a violência 
enquanto uma consequência do sistema estrutural da sociedade capitalista, ou 
seja, como uma expressão da questão social. 

O Artigo é resultado de uma pesquisa de doutorado realizada durante 
os meses de setembro, outubro e dezembro do ano de 2018. Nesse intervalo de 
tempo, foram catalogadas todas as reportagens exibidas pelo programa Cidade 
Alerta da Rede Record de Televisão. Das 300 reportagens exibidas nesses me-
ses, foram desconsideradas aquelas que tratavam de casos já mencionados, to-
talizando por fim, 180 reportagens que foram numeradas e organizadas em uma 
tabela para compor o corpus. 

Para situar o debate sobre a discriminação racial no Brasil, faremos uma 
breve discussão sobre a pessoa negra na sociedade brasileira, para, em seguida, 
identificar as representações dos (as) agressores (as) e vítimas, a partir dos mar-
cadores voltados para raça nas reportagens do telejornal Cidade Alerta.

 Ao discutir sobre raça, optamos por usar o termo negro (a) para nos re-
ferirmos a pessoas não brancas. Para fins de classificação racial, o IBGE se uti-
liza das nomenclaturas: branco, preto, pardo, amarelo e indígena, conceituando 
como negro, a junção de pretos e pardos. Na presente pesquisa, nos posiciona-
mos em consonância com a nomenclatura defendida pelo movimento negro, ou 
seja, que as pessoas afrodescendentes sejam tratadas como negras.  Conforme 
Campos (2013: 86),  “Enquanto os sociólogos preferem respeitar as categorias 
do censo, falando em “não brancos” ou simplesmente em “pretos” e “pardos”, 
o movimento negro defende que todos os “não brancos” sejam chamados de 
“negros”.

O negro na sociedade brasileira
No final do século XIX, quando surge a sociologia, conforme Marx 

(1867) e Durkheim (1970), surgem novas teorias que trazem uma ligação entre 
mundo social e cultura. Ou seja, “nasce a ideia de que a vida humana, a socieda-
de política, etc., não são determinadas, de uma maneira forte, por nada além da 
própria vida social” (GUIMARÃES, 2003, p.01). 
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A obra do sociólogo norte americano Donald Pierson (1971), Brancos e 
Pretos na Bahia, foi a primeira a falar das relações raciais no Brasil. O pesquisa-
dor enfatiza que o Brasil era uma sociedade multirracial de classes, consideran-
do que a hierarquia deste sistema de classes se dava colocando as pessoas mais 
claras no nível mais elevado da pirâmide social. Admitia, entretanto, que ocorria 
sociologicamente uma democracia racial no país, uma vez que o preconceito 
existente estava relacionado à classe e não à raça.

Freyre (2004) também defendeu a existência de uma democracia racial 
imperfeita e em processo de formação no país. Afirmou que, apesar de existir 
preconceito e discriminação, no Brasil existe uma aproximação entre o branco 
o negro e o índio em uma democracia racial. Por outro lado, Frazier (1944) em 
sua obra Comparisons of Negro-White Relations in Brazil and in the United 
States, discordou de Freyre (2004) e Pierson (1942). Em sua viagem, ao sudeste 
do Brasil, confirmou que a discriminação sofrida pelos negros diferia em grau 
e gênero da discriminação que acontecia nos EUA. Enquanto que, na cidade de 
Salvador, a discriminação se dava pela classe, no sudeste e sul do país, devido 
a maior presença dos imigrantes europeus, as tensões raciais tornavam-se mais 
evidentes. 

Ao relatar a persistente desigualdade racial na sociedade de classes, Fer-
nandes (2008) enfatiza que a inserção social de negros e mulatos, após a era da 
ordem social escravocrata e ascendência da era capitalista, se deu alicerçada à 
condição de subalternidade desses indivíduos. Sobre essa transição, o autor co-
menta sobre o interesse na situação do negro: 

A preocupação pelo destino do escravo se mantivera em foco en-
quanto se ligou a ele o futuro da lavoura. Ela aparece nos vários 
projetos que visaram regular, legalmente, a transição do trabalho 
escravo para o trabalho livre, desde 1823 até a assinatura da Lei 
Áurea. [...] Com a Abolição pura e simples, porém, a atenção dos 
senhores se volta especialmente para seus próprios interesses. 
[...] A posição do negro no sistema de trabalho e sua integração 
à ordem social deixam de ser matéria política. Era fatal que isso 
sucedesse (2008:  2).



Entropia, Rio de Janeiro  • Vol. 5 • N°9 • Janeiro/Junho/2021 • Pág. 05/33 9

Entropia Rita de Cássia Pereira Farias • Rosilene Jesus

Na agenda capitalista não tem espaço para a defesa do interesse da po-
pulação, o capitalismo não tem compromisso com o social (Netto, 2013). Sua 
função é manter o processo de acumulação de capital e, para tal, busca manter 
a ordem vigente de exploração, dominação e alienação. Assim, o Estado bra-
sileiro se negou a assumir a demanda apresentada por essa população, como 
falta de moradia, emprego e educação, não reconhecendo os ex - escravos como 
cidadãos de direito, não tratou a questão racial como uma expressão da questão 
social.

A exploração do trabalho do negro e do índio fomentaram as desigualda-
des sociais vivenciadas por essa população até a atualidade. 

A exploração não aconteceu de maneira passiva. Os escravos protesta-
ram de diversas formas. Conforme Moura (2014), aconteceram diversos protes-
tos e rebeliões contra a exploração dos proprietários dos escravos, sendo que os 
revoltosos se uniam formando os quilombos, uma ameaça à elite dominante na 
época. Os quilombos formavam verdadeiras cidades “[...] supreendentemente 
progressista para a economia e os sistemas de ordenação social da época. Um 
embrião de nação que foi destruído para que o seu exemplo não determinasse 
uma economia que transcendesse os padrões econômicos e políticos do sistema 
escravista”. (MOURA, 1988; 184). 

A elite dominante abafou os movimentos e lutas abolicionistas, usou a 
força e violência para extinguir os quilombos, destruiu toda e qualquer mobiliza-
ção que ameaçasse a ordem vigente, mantendo a população escrava em posição 
subalterna e optando por libertar os escravos por um processo legal (Lei Áurea 
de 13 de maio de 1888) e não por pressão de uma revolução abolicionista. As-
sim, conforme Fernandes (2008), a abolição da escravidão se situou como revo-
lução burguesa inacabada e não como uma vitória dos escravos.

Após a libertação, os negros não vivenciaram uma vida de liberdade, 
nem mesmo a liberdade de venderem sua força de trabalho, pois eram social-
mente considerados como, de acordo com Fernandes (2008), a escória da escória 
da classe trabalhadora. Madeira e Gomes (2018) enfatizam que a inferioridade 
do negro “era justificada não apenas pela própria biologia, raça inferior híbrida 
impura, de baixo quilate, como também pela sua experiência como escravizado. 
Fazia com que seu trabalho fosse classificado como sujo, destituído de ética e 
moral como trabalhador” (p. 467).

A discriminação racial no Brasil se manifesta como uma relação de po-
der. Conforme Nogueira (2017), o racismo é estruturado nas instituições sociais, 
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e para ser combatido, é necessário fazer uma reforma nessas estruturas. O racis-
mo envolve relações políticas e econômicas que abarcam um jogo de interesses 
intrínsecos à sociedade capitalista.

Na perspectiva marxista, o racismo é compreendido como parte de um 
processo que envolve a totalidade da vida social. Considera as dimensões his-
tóricas, econômicas e sociais que submergem a condição do indivíduo negro no 
Brasil. Almeida comenta que “[...] é importante dizer quão essencial o estudo 
das relações raciais é para a compreensão das especificidades de cada formação 
social capitalista [...]” (2016: 24). 

Dessa forma, a teoria crítica marxista colabora para a compreensão da 
situação do indivíduo negro na sociedade brasileira, percebendo a discrimina-
ção racial, conforme Madeira e Gomes, como uma “construção ideológica de 
conjunturas históricas, na qual os interesses materiais das classes dominantes 
encontraram uma justificativa científica para a importação de europeus e a infe-
rioridade da maioria dos brasileiros” (2018: 467).

A importação de imigrantes brancos buscava “[...] uma raça mais no-
bre, ou melhor, caucásica, branca, europeia e, por essas qualidades, superior” 
(MOURA, 1988: 80). A população negra passa a ser considerada como a classe 
perigosa, não mais laboriosa, parafraseando Iamamoto (2001). Aqueles que an-
tes eram explorados passam a ser temidos, afastados do convívio social, pois são 
incapazes de se adequarem às normas sociais.

O negro era considerado ideal para o trabalho escravo, no entanto, após 
o período escravocrata, surgiram pesquisas que apontavam a incapacidade do 
negro se inserirem no mercado de trabalho. Furtado sugere que o escravizado 
não seria apto para o trabalho livre. Acostumado ao trabalho forçado, esses in-
divíduos não teriam a capacidade de vender sua força de trabalho em troca de 
um salário, pois “[...] quase não possuindo hábitos de vida familiar, a ideia de 
acumulação de riqueza é praticamente estranha. Demais, seu rudimentar desen-
volvimento mental limita extremamente suas necessidades” (2007: 144). 

Gonçalves ressalta que “Antes se consideravam os(as) negros(as) dóceis 
e aptos(as) ao trabalho forçado; agora se insistia em vinculá-los(as) à ociosida-
de como justificativa para empregar a força de trabalho do imigrante europeu” 
(2018: 517).

Outros autores como Fernandes (2008) e Freyre (2004) apontam para o 
desamparo desses indivíduos e sugerem o tema de criminalidade diferenciada, 
quando cresce o índice de criminalidade envolvendo essa população. Sem con-
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dições de sobreviver, grande parte dos ex - escravos encontram no crime uma 
saída para o enfrentamento da situação de fome e abandono.

Hungria explica que o negro era erroneamente apontado como delin-
quente por sua raça. No entanto, a falta de amparo social, educacional e finan-
ceiro eram os motivos que levavam esses indivíduos ao crime. Dessa forma, o 
aumento da criminalidade entre negros estaria “[...] ligado, não a fatores raciais, 
hereditários ou orgânicos, mas exclusivamente culturais, ambientais ou sociais” 
(1956: 283).

Fernandes (2008) comenta sobre o aumento da criminalidade envolven-
do essa população, destacando duas hipóteses: A primeira explica que os patrões 
nutriam um preconceito contra ex escravos, por isso os preteriam, dando prefe-
rência aos imigrantes brancos. A segunda hipótese esclarece que as funções mais 
dinâmicas e aquelas que ofereciam oportunidade de ascensão na carreira eram 
sempre destinadas aos candidatos brancos. Aos negros sobravam nas funções 
esporádicas ou trabalhos domésticos.

Em uma pesquisa que buscou conhecer os tipos e características dos cri-
mes que envolviam indivíduos negros, pós a libertação (entre 1887 a 1914), 
Henriques relatou a história de um negro que assassinou o seu patrão. Após ser 
absolvido pelo júri na justiça, esse negro foi linchado pela população. O autor 
conclui na pesquisa que “o negro motivava o linchamento quando ultrapassava a 
barreira da cor e invadia espaços, situações e concepções próprias do estamento 
branco; quando, enfim, fazia coisas contra o branco que, feitas pelo branco con-
tra o negro, não seriam crime” (2018: 17).

Nos estudos da estratificação social, a desvantagem em decorrência da 
raça é apontada como determinante na reprodução social da desigualdade. As 
desvantagens e menores chances de mobilidade social para as mulheres e não 
brancos em relação ao homem branco ainda é realidade.

Para analisar o fato, procura-se explicação na formação da sociedade brasi-
leira, com estudos que caracterizam a situação com “ciclo de desvantagens acu-
mulativas” que, além da desvantagem no ponto de partida da origem social, que, 
em geral, é mais baixo para os negros, têm-se as desvantagens educacionais e 
as restrições do mercado de trabalho (HASEMBALG, 2005: 221). O viés racial 
das desigualdades sociais no Brasil não constitui uma mera reprodução de des-
vantagens históricas; mas é uma realidade embutida nas relações sociais, pois a 
sociedade apresenta um forte comportamento discriminatório que tende a difi-
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cultar a ascensão social das pessoas, inclusive, quando se considera o tratamento 
direcionado ao o indivíduo que comete um crime.

Adorno (1996) enfatiza que não existe nenhuma pesquisa científica que 
comprove uma maior compatibilidade do homem negro com o crime, em re-
lação ao branco, no entanto, são os negros os que mais recebem condenações. 
Conforme dados do Infopen (2016), 64% da população carcerária no Brasil é 
composta por indivíduos negros.

No caso da presente pesquisa, das 180 reportagens exibidas pelo telejornal, 
155 delas (86,11) apresentavam a efetivação de crime. 91 delas (50,55%) se refe-
riam a casos de assassinato ou tentativa assassinato, 14 casos delas eram relativas 
à agressão, 6 de estupro e 2 de ameaças.

As ocorrências selecionadas para exibição representam histórias que pren-
dem a atenção do telespectador. Os casos são anunciados de forma a despertar o 
interesse do público sobre o assunto, indicando que as matérias são escolhidas de 
modo a causar impacto no espectador, instigando-o a assistir os episódios onde 
os casos são anunciados, relatados detalhadamente e acompanhados posterior-
mente em outros episódios do programa, como se fossem uma novela.

Os agressores em termos raciais
Em relação aos aspectos raciais dos agressores e vítimas, desconsiderando 

o sexo, os dados do Quadro 1 demonstram que existe um maior envolvimento 
de pessoas negras nos crimes, tanto em relação às vítimas como em relação aos 
agressores.

Quadro 1. Categorização das vítimas e agressores em termos de cor/raça

Considerando o total de 180 reportagens Número %

Agressores brancos 22 12,22
Agressores (as) negros (as) 66 35,00
Vítimas brancas 58 32,22
Vítimas negras 75 41,67
Fonte: Programa Cidade Alerta. Elaborado pelas autoras

Adorno (1996) enfatiza que o perfil da população privada de liberdade no Bra-
sil é de pessoas negras. O documento Levantamento Nacional de Informações 



Entropia, Rio de Janeiro  • Vol. 5 • N°9 • Janeiro/Junho/2021 • Pág. 05/33 13

Entropia Rita de Cássia Pereira Farias • Rosilene Jesus

Penitenciárias (INFOPEN, 2016) confirma essa assertiva ao apontar que a po-
pulação carcerária do Brasil é predominantemente negra. 35% dos encarcerados 
são brancos, 64% são negros, 1% são amarelos e 1%outras raças. Assim, ques-
tiona-se se realmente são os negros que cometem mais crimes ou são os quais 
recebem mais punição ou, no caso da mídia televisiva, os que recebem mais 
destaque, inclusive, em relação às vítimas apresentadas.

Ao divulgar os casos de violência, o Cidade Alerta se atenta aos pormenores 
das situações, tornando a tragédia anunciada um espetáculo televisivo. De acor-
do com o objetivo do programa, transmitir a informação não basta, é preciso 
despertar o interesse pela notícia e prender a atenção do espectador através da 
sensacionalização do fato anunciado. Para isso, o jornalismo apela para a par-
ticipação do repórter, que, fazendo uso de um vocabulário popular e falando, 
geralmente, do local onde aconteceu o crime, envolve o telespectador na trama 
televisiva.

O repórter de telejornal policial se torna um integrante ativo. Sua 
participação é parcial e pode, em determinados casos, interferir 
com a realidade daquele fato [...]. Em determinados casos, a in-
terferência do repórter também serve para manipular momentos 
que não estão correspondendo com a expectativa de uma deter-
minada situação. Nesse sentido, criam-se situações que aumen-
tam o potencial de um fato para que ele se torne mais fluente 
aos olhos em um espetáculo de ficção, pois, em determinadas 
situações até elementos da dramaturgia como a tensão dramáti-
ca, a identificação com o herói ou com vilões, as expressões oral e 
facial são utilizados para sensibilizar o telespectador (PERIAGO, 
2004: 11).

Nos casos de violência que são noticiados, acontece todo um direcionamen-
to no julgamento dos crimes ocorridos. O suspeito é sempre o bandido, o mons-
tro, o desajustado, que não tem o direito de viver em sociedade e deve ser expulso 
da sociedade. De acordo com Ianni, essa prática de condenar a vítima, acontece 
desde o Brasil colônia, inclusive, “Há estudos em que a “miséria”, a “pobreza” e a 
“ignorância” parecem estados de natureza, ou da responsabilidade do miserável, 
pobre, analfabeto. Não há empenho visível em revelar a trama das relações que 
produzem e reproduzem as desigualdades sociais” (2004: 110).
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A condenação da mídia é acompanhada de um discurso que culpabiliza 
sempre o indivíduo, sem considerar o contexto social. Esse pensamento colabora 
para manter a ordem social, considerando os criminosos como anomalias so-
ciais, de acordo com Caffarena: 

O positivismo em geral produziu uma autêntica esterilização das 
ciências sociais que se viram condicionadas por uma função ins-
trumental de reforçar e melhorar um determinado modelo social 
e econômico, seu enfoque para a criminologia concebendo o cri-
me e os comportamentos desviados como uma questão patológi-
ca cuja explicação e solução teria que se dar na esfera das ciências 
médicas, biológicas ou antropológicas [...] (1986: 291).

O conceito de crime enquanto desvio, um defeito individual, próprio do ser 
que o pratica, situa o seu enfrentamento de uma forma discriminatória. O Estado 
busca combater o crime punindo os agressores, os afastando da sociedade, numa 
visão de que são nocivos, delinquentes e prejudiciais ao bem social. O crime 
sendo direcionado para a esfera da patologia desvincula esse comportamento do 
sistema social. Entende-se assim, que o problema é individual e não social, des-
comprometendo o Estado de intervir de outra forma senão a punitiva.

O olhar positivista é direcionado para os fatos em si, desconsiderando con-
textos e processos sociais. Conforme Cameron: 

O positivismo acarreta um certo apego ao estudo das frequências 
das distribuições, e das tendências manifestadas pelos fenôme-
nos observáveis, seguida por uma descrição, em termos nomoló-
gicos, das relações entre os fenômenos. Para lembrar um exem-
plo bastante utilizado, uma descrição nos moldes positivistas de 
um jogo de bilhar faria referência às bolas de bilhar rolando de 
um lado para o outro com velocidades diferentes, colidindo con-
tra si e contra as bordas da mesa, e sendo lançadas em novas 
direções e com outras velocidades - todas previsíveis e capazes de 
serem calculadas, recorrendo-se às leis da mecânica clássica. As 
únicas entidades reais nesse cenário seriam as bolas, os tacos e a 
mesa; porém não as forças de fricção, inércia e gravitação (e pa-
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rece nunca haver jogadores de bilhar numa descrição positivista 
de um jogo em curso) (Cameron et al., 1992: 6).

Percebe-se que ocorre dessa forma no trato dado às reportagens exibidas 
pelo programa Cidade Alerta, uma priorização nos casos de violência, com foca-
lização no indivíduo, na ocorrência em si, desconsiderando o contexto, as causas 
políticas, sociais e econômicas que podem ter contribuído para o desenvolvi-
mento do fato ocorrido. Assim, o público se envolve nas tramas, mantendo a 
audiência do programa em alta, ao mesmo tempo em que entende os casos de 
violência como culpas individuais dos atores envolvidos, desvinculando os acon-
tecimentos de um fundamento estrutural.   

O ato de transmitir uma informação se torna um ato político, carregado 
de convicções que produzem realidades quando conduzidas ao público.  Não se 
trata de atividades isoladas, mas, de ações carregadas de intencionalidades que se 
relacionam à estrutura social e de poder da sociedade atual. 

É necessário considerar a sociedade de forma dialética, entendendo que 
quando assistimos a uma reportagem na televisão é preciso compreender os 
acontecimentos relacionando-os a dinâmica social. Percebendo os indivíduos 
envolvidos como sujeitos sociais, inseridos numa sociedade capitalista onde 
“a produção determina não só o objeto do consumo, mas também o modo de 
consumo, e não só de forma objetiva, mas também subjetiva. Logo, a produção 
cria o consumidor” (MARX, 1867: 220). 

A relação dialética se estabelece no processo de divulgação dos casos de vio-
lência, quando a mídia televisiva apresenta as reportagens, explorando os casos 
em suas particularidades, com o repórter recriminando, culpando e acusando os 
(as) agressores (as) dos crimes. O telespectador é o receptor da notícia, ele as-
siste, ouve e tira suas conclusões a partir da influência da mídia, reproduzindo a 
culpabilização individual, e, principalmente a criminalização das pessoas negras. 

De acordo com Wacquant (2001), a crescente demanda do atual estágio do 
sistema capitalista é acompanhada de uma retração do Estado Social e amplia-
ção do Estado Penal. Valle (2006) retoma uma metáfora utilizada por Zygmunt 
Bauman, enfatizando que:

 [...] o que resta aos vagabundos que, ao contrário dos turistas 
que viajam prazerosa e livremente, devem movimentar-se no 
estreito mundo da localidade em que estão confinados? O que 
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resta aos consumidores falhos, cartas fora do jogo, os quais, com 
seus desejos de consumo aguçados, mas sem condições de con-
sumir, são considerados e consideram-se incapazes e indignos? 
O que resta aos vigilantes das celebridades que os controlam, os 
conduzem e reduzem suas vidas a uma luta pela realização do 
sonho impossível de ultrapassar os muros invisíveis de mundos 
e modos de vida tão diferentes? O que resta, de fato, a essa “su-
jeira” da pós modernidade, ou seja, àqueles a quem o lugar certo 
sequer foi reservado? (Valle, 2006: 12).

O modelo de sociedade de classes citado por Marx no século XVII se man-
tém ainda na atualidade, quando percebemos o complexo jogo de interesses que 
se desenha na relação entre Estado e Mercado. Essas duas instâncias se aliam, 
sendo o Estado capturado pelos interesses do Mercado (NETTO, 2013), fazendo 
uso de diversas estratégias para manter a hegemonia e domínio sobre a classe 
trabalhadora, como por exemplo, as informações manipuladas divulgadas pela 
mídia televisiva.

A sujeira a qual se refere Bauman não tem muitas alternativas senão 
reproduzir aquilo para o qual foi programada, tanto pela televisão como pelas 
demais mídias de comunicação. O crime só existe na sociedade, tal como é, 
por relacionar-se com o sistema econômico social e vice-versa. Assim, é no 
movimento dialético de desobscurecimento dessa relação que, provavelmente, 
acontecerá uma conscientização coletiva a respeito das causas da criminalização 
na sociedade capitalista e o entendimento de que o Estado tem o dever de tratar 
as mazelas geradas pelo sistema, não com a opressão, mas com a criação de pos-
sibilidades de escolhas concretas para a classe trabalhadora.

A representação do (a) agressor (a) nas reportagens
Na amostra de 180 reportagens, 155 se tratavam da divulgação de um crime. 

Nesses casos onde ocorreu um crime, ocorreram situações onde não foi possível 
identificar o agressor, como os casos ainda em investigação. Tomando por aná-
lise as reportagens onde se identificou o (a) agressor (a), obtivemos o seguinte 
resultado de acordo com o Gráfico 1: 

Foram identificados 57 agressores homens negros; 17 agressores homens 
brancos, cinco agressoras mulheres brancas e seis agressoras mulheres negras. 
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Observa-se a predominância do agressor homem negro e a baixa participação 
das mulheres no papel de agressoras. Essa alta participação de homens negros 
nos crimes, no remete a refletir as causas desse fenômeno.

Gráfico 1- Identificação dos (das) agressores (as) por sexo e raçaFonte: Dados 
da Pesquisa (2019). Elaborado pelas autoras.

Fonte: Dados da Pesquisa (2019). Elaborado pelas autoras.

Dos 75 agressores(as) identificados, 57 eram negros, o que corresponde a 
76% dos(as) agressores(as). Essa representatividade de negros (as) não ocorre ao 
acaso, pois a sociedade brasileira tem sua formação marcada pela discriminação 
racial.

 Os negros trazidos ao país, para servirem como escravos, foram explora-
dos, castigados e considerados como mercadorias. Ianni (1986) considera que, 
mesmo após a libertação concedida aos escravos, a população negra ainda sofria 
uma vida sem dignidade e segurança. 

O negro deixou de ser escravo, mas não deixou de ser considerado infe-
rior ao branco, pois não recebeu qualquer possibilidade de ascensão social. Sem 
terras, emprego digno, educação, moradia ou qualquer tipo de assistência, os 
negros passam a viver como ex-escravos. 

Oliveira ressalta o racismo de Estado, o qual condena a população negra, 
com a justificativa de manter a segurança na sociedade, essa condenação está no 
ato de “esvaziar de humanidade, criminalizar e expor cotidianamente esta popu-
lação à morte” (2018:100) ignorando situações de crueldade e injustiça.
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Existe um processo de estigmatização do outro, onde se busca levar a men-
sagem de que esse oferece perigo, deve ser percebido como um “objeto intrinsi-
camente ameaçador, do qual é preciso proteger-se, desfazer-se, ou que simples-
mente, é preciso destruir” (MBEMBE, 2017: 26). 

As reportagens evidenciam que as pessoas negras ainda trazem o estigma 
da inferioridade delegado a elas no período colonial no Brasil. A mídia se encar-
rega de fomentar esse conceito, quando seus discursos colocam em evidência os 
agressores negros.

Concordando-se com Fairclough (2003) que menciona que o discurso é 
elemento constituinte de toda prática social, compreende-se o discurso e a so-
ciedade na perspectiva dialética, onde as falas decorrem de um determinado lu-
gar social. O discurso é moldado pela sociedade e ao mesmo tempo, molda essa 
mesma sociedade. Sob a perspectiva de sociedade de classes da teoria marxista, 
compreende-se os discursos direcionados à sociedade, ressaltando os posiciona-
mentos positivistas e recriminatórios dos repórteres e apresentador.

Nomear é dar característica, é representar algo ou alguém. Quando se di-
reciona uma nomeação a alguém, se expressa o modo pelo qual essa pessoa é 
percebida ou como se deseja que ela seja percebida. Assim, considerando as no-
meações dadas aos agressores (as) para representar a criminalização divulgada 
pelo programa Cidade Alerta, as nomeações foram divididas em subgrupos.

O propósito foi analisar a recorrência das nomeações para representar o (a) 
agressor (a) de acordo com o marcador raça. Dessa forma, considerando as cha-
madas das reportagens onde os (as) agressores (as) eram homens e mulheres ne-
gros, obteve-se as seguintes recorrências, que foram classificadas em subgrupos:

• Parentesco: ex-namorado; marido; amante; namorado; padrasto; pais.

• Sexo do agressor(a): homem; homem ciumento, mulher ciumenta, mu-
lher.

• Profissões: advogado, cantor, professor, ator.

• Atributos: bandido, criminoso, ciumento, pedófilo, maníaco.

• Implícitos: casal, Polícia Militar, suspeito.
Os negros são representados frisando sua relação com a vítima, (parentes-

co), com a afirmação de seu sexo, e em algumas ocasiões, essa afirmação se dá 
acompanhada de adjetivos (homem ciumento). Ocorre também a representação 
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através da explicitação da profissão do agressor (profissões), com o uso de atri-
butos e com o uso de termos implícitos.

Os enunciados fazem uso de atributos pejorativos para representar o (a) 
agressor (a) negro, o que já demonstra a condenação e criminalização do mesmo 
antes do caso ser relatado. 

Considerando as chamadas relativas ao (a) agressor (a) branco (a), obtive-
mos as seguintes recorrências, que foram organizadas e classificadas em subgru-
pos:

• Parentesco: marido, genro, pai, namorado, amante, ex-mulher, namo-
rada, irmã.

• Profissões: cantor, médico, jovem empresário.

•  Sexo: homem, mulher.

• Implícitos: suspeito.

Não foi observado o uso de atributos na representação de brancos. A cri-
minalização e culpabilização ficam mais evidentes nas reportagens quando o (a) 
agressor (a) é negro (a). 

Embora tenham acontecido casos de assassinato nas análises, a palavra as-
sassino aparece seis vezes nos enunciados das reportagens onde os agressores são 
negros e apenas duas vezes quando são homens brancos.

Não observando distinções entre as categorias mulheres brancas e mulheres 
negras nas análises das nomeações, partiu-se para a análise da voz verbal para 
detectar as diferenças entre as representações. 

Observa-se que, nas chamadas onde as agressoras são brancas, acontece a 
aplicação da voz passiva nos verbos, ao contrário das reportagens que trazem a 
representação das mulheres negras que apresentaram o uso da voz ativa no verbo 
utilizado nos anúncios das reportagens. 

Os atores sociais podem ser representados por ativação ou passivação, isso 
vai depender do interesse em evidenciar ou não o agressor. 

As análises propostas pela Gramática Sistêmica Funcional (GSF), podem 
contribuir para os estudos que buscam compreender a forma pela qual a lingua-
gem funciona no direcionamento da mensagem a ser transmitida, destacando 
dessa forma a relevância do seu papel social. 
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O entendimento da relação entre a linguagem e a dinâmica social vai 
possibilitar a construção de um olhar crítico e totalizante. Nessa perspectiva, 
foram analisadas as chamadas das reportagens que tinham agressoras mulheres 
brancas e mulheres negras, conforme o quadro 2.

Quadro 2- Análise do Tema e Rema dos enunciados

Reportagens onde as agressoras são negras Reportagem nº

Bebê é mordido e agredido pelos pais até a morte Reportagem 12
Mulher ciumenta arma emboscada e mata a rival Reportagem 32

Mulher arma emboscada com a companheira para matar o ex Reportagem 85

Casal é suspeito de matar mulher grávida para ficar com o 
bebê

Reportagem 107

Mulher é presa suspeita de matar o filho de três anos Reportagem 114

Mulher coloca sonífero em sopa para matar a própria mãe Reportagem 161

TEMA REMA 

Fonte: Dados da Pesquisa (2019). Elaborado pelas autoras

A agressora negra é colocada em evidência na oração. Com exceção do 
primeiro enunciado, os demais destacam a participação da agressora no crime. 
Primeiramente a agressora é apresentada, em seguida o crime é anunciado.     

Quadro 3-Análise do Tema e Rema dos enunciados

Reportagens onde as agressoras são mulheres brancas Reportagem nº

Homem morre em emboscada feita pela amante Reportagem 7

Homem é agredido e queimado em emboscada da ex-mulher Reportagem 45

Homem morre ao tentar separar briga de namoradas Reportagem 73

Irmã planeja morte do irmão para ficar com herança Reportagem 133

Justiça põe em liberdade mulher acusada de matar amante Reportagem 163

TEMA REMA 

Fonte: Dados da Pesquisa (2019). Elaborado pelas autoras



Entropia, Rio de Janeiro  • Vol. 5 • N°9 • Janeiro/Junho/2021 • Pág. 05/33 21

Entropia Rita de Cássia Pereira Farias • Rosilene Jesus

Analisando as orações, percebemos que, as agressoras negras são colo-
cadas em posição temática na oração, em cinco das seis chamadas. Esse proce-
dimento, destaca a participação da agressora, que são colocadas em destaque, 
recebendo uma maior responsabilidade pelo crime. 

Ao contrário, nas chamadas das reportagens onde as agressoras são bran-
cas, a posição temática é da vítima ou da Instituição, sendo ocupada pela agres-
sora em apenas uma das cinco reportagens. Dessa forma, a agressora branca 
recebe a ação, sendo minimizada sua participação no crime.

Há a predominância da ativação nas orações que anunciam crimes onde 
as agressoras são mulheres negras, evidenciando a criminalização dessas agres-
soras, ao passo que, a passivação nos crimes cometidos por agressoras brancas, 
vai amenizar o enunciado.

Discursos que acompanham os(as) agressores(as) negros(as)
Considerando as reportagens que relatavam a ocorrência de um crime, o 

corpus apresenta o total de 155 casos, sendo que, em 75 deles, foi identificado o 
(a) agressor (a). Desses casos, 57 apresentavam um (a) agressor (a) negro (a), ou 
seja, em 76% dos crimes cometidos. Analisando as representações desses indiví-
duos nas reportagens, encontramos nomeações como: bandido, criminoso, vilão, 
violento, assassino, maníaco, monstro. Observamos que atributos pejorativos são 
recorrentes nas falas dos jornalistas ao representar o (a) agressor (a) negro (a), 
conforme o excerto da reportagem número 97, que anuncia um caso onde o 
agressor espanca a namorada:

Eles namoraram apenas dois meses. O rapaz nunca tinha de-
monstrado a verdadeira face, segundo a polícia. Não, pelo con-
trário, era um homem sempre muito querido com a família dessa 
moça. Era um homem trabalhador, só que em uma das brigas, 
em apenas dois meses, ele deixou-se descontrolar pelos ciúmes. 
A Layane foi espancada, veja o que ele foi capaz de cometer com 
essa moça tão jovem e bonita. No rosto ainda estão as marcas da 
violência, e no relato, o medo, de ter encarado a morte de perto. 
[...]. O agressor é Caio Cesar Fidelis Ribeiro. Ele teve um ataque 
de fúria depois de uma crise de ciúmes ao desconfiar que tivesse 
sido traído. [...]. De acordo com a jovem, Caio conversava com 
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o amigo da namorada pelo celular da vítima. Queria marcar um 
encontro. E o homem que antes era tranquilo se transformou 
num monstro. 

No enunciado da reportagem tem-se a seguinte oração: “Homem espanca 
a namorada e se entrega à polícia, mas é solto”. O repórter se dirige ao agressor 
pelo seu nome completo, que, segundo Van Leeuwen (1997) traz ao ator uma 
maior responsabilidade pelo ato. Conforme Rajagopalan (2003), nomear o ator 
da trama é um ato político da mídia televisiva, o repórter aponta a tela e enfatiza: 
este aqui, este rapaz, e em seguida repete o nome completo do agressor. Essa ati-
tude de enfatizar o agressor influencia a opinião pública, que tende a concordar 
com as palavras dirigidas ao agressor.

Se o nome não é dito, o agressor ficará em menor evidência, ao contrário, 
quando se enfatiza o nome completo do agressor é dada maior visibilidade ao 
personagem. Esse procedimento é percebido em praticamente todas as reporta-
gens quando o repórter ou o apresentador se dirigem ao agressor. No caso das 
vítimas, essas são, geralmente, tratadas pelo primeiro nome.  Na reportagem 97, 
o apresentador, ao relatar o crime, confere atributos ao agressor, como: querido, 
trabalhador, agressor e monstro. 

Analisando as representações na reportagem, conforme a Gramática Sistê-
mico Funcional (GSF), percebemos que o caso é relatado de forma a justificar 
a prática do crime. A princípio, o agressor tem suas qualidades enfatizadas, na 
tentativa de mostrar o seu perfil positivo. Em seguida, o repórter utiliza-se do 
operador argumentativo só que para exibir o outro lado da história. O ciúme e o 
ato de agressão são justificados pelo descontrole do agressor. 

Fuzer e Cabral (2014) mencionam que, de acordo com a GSF, conceituar 
o tipo de processo é buscar, nas categorias semânticas, respostas que poderão 
elucidar a forma pela qual os fenômenos que nossas experiências de mundo se 
concretizam na estrutura linguística. Assim, conceituar o processo possibilita o 
entendimento de eventos que constituem as experiências humanas. Nas repor-
tagens que relatam um crime com relacionamento entre vítima e agressor, há 
o predomínio do processo relacional nas orações, denotando a prevalência de 
atributos direcionados aos (as) agressores (as).

Conforme Halliday e Matthiessen (1994), o uso dos processos relacionais 
se dá quando o objetivo é dar características e identificar os indivíduos. Assim, 
o processo relacional vai ser empregado enquanto uma função semântica para 
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demonstrar, segundo Carvalho, “relações abstratas de atributos e de identidades. 
Os primeiros dão características a pessoas, coisas e fatos, [...]. Os segundos dão 
identidades e demonstram como certas ordens do discurso identificam ou são 
identificados [...]” (Carvalho, 2018: 77).

Analisando o discurso apresentado na reportagem 107, observa-se que a 
agressora é uma mulher negra, com as seguintes representações: Mulher, psico-
pata, namorada, mentirosa, descarada.

Essa mulher é uma mentirosa, uma descarada, segundo a polícia, 
ela tirou essa foto se passando por grávida junto com marido, 
estufando da barriga que já é grande, mas não é de grávida, para 
fingir que está grávida e justificarem o aparecimento de um bebê. 
Só que o bebê foi roubado. Esse casal, depois de roubar o bebê de 
uma barriga de uma grávida, matou a mulher e jogou no córrego. 
Um crime cercado de muita crueldade, detalhadamente planeja-
do que começou com o desaparecimento de uma jovem grávida, 
mas o sumiço durou apenas 24 horas e o fim dele veio com uma 
notícia trágica, a mulher foi encontrada morta, mas as circuns-
tâncias em que a jovem estava, fez com que a polícia chegasse 
rapidamente a um casal que já está preso Angelina de 40 anos 
e o marido dela Roberto,  de 57 anos prestaram depoimento à 
polícia, ela inclusive teria confessado o crime.

A reportagem inicia com o apresentador causando indignação no público, 
atribuindo características negativas à agressora. No discurso, o processo mate-
rial é predominante em ralação à agressora: tirou, se passando, estufando, roubar, 
matou, jogou, confessado. Para não deixa margem a dúvidas, o apresentador é 
enfático ao afirmar que a agressora é uma mentirosa, uma descarada. Para validar 
o discurso, se utiliza de informações fornecidas pela polícia: segundo a polícia. O 
crime foi cometido pelo casal, mas desde a chamada da reportagem a agressora é 
culpada, inclusive, é relatado que o crime foi cometido pelo casal, mas ela quem 
confessou o crime.
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Discursos sobre os agressores(as) brancos(as)

Os agressores (as) brancos (as) representaram 26 das 155 reportagens 
onde houve um crime, considerando as reportagens onde o (a) agressor (a) foi 
identificado (93), esse resultado representa 27,95% do total. Durante os dis-
cursos para divulgar os casos, percebemos as seguintes nomeações: Príncipe, 
possessivo, sedutor, agressivo, atirador, violento, agressor, assassino, suspeito, 
perverso, debochado. 

Assim como nas chamadas, os discursos durante as reportagens, quando 
trazem a representação dos (as) agressores (as) brancos (as), são direcionadas 
para o estado de agressividade quando são homens e da beleza quando mulheres. 
Não foi identificado o uso de atributos pejorativos como maníaco ou bandido. 

Na reportagem de número 93, é apresentada a narrativa de uma agressão 
contra a mãe e a criança. 

A Flávia é blogueira e vive há 5 anos com esse rapaz que se cha-
ma Bruno e ele é advogado. Essa criança que aparece no colo 
sendo segurada pela Flávia tem um ano de idade, parece uma 
família muito feliz, né Percival? Mas não se deixe levar pelo sor-
riso, não se deixe levar pelo sorriso, porque essas fotos postadas 
pela internet muitas vezes mentem. Vem para mim por favor. 
Bruno, advogado é violento e as brigas são sempre marcadas por 
muita crueldade. Segundo a família, todas as vezes, Flávia é agre-
dida. Da última vez, segundo a polícia, Bruno, além de espancar 
a blogueira, ainda jogou o filho no chão. Depois ele teria tido a 
coragem de pegar a criança toda machucada e foge com bebê 
para casa de parentes. Depois de muita negociação, ele entregou 
o filho para polícia e está preso.

O apresentador enfatiza os atributos do agressor: advogado, violento e rapaz, 
por duas vezes, cita sua profissão de advogado.  Como em outras reportagens que 
relatam crimes ocorridos envolvendo pessoas da classe média ou alta, a profissão 
da vítima também é citada além da profissão do agressor, uma prática que não foi 
percebida nos relatos de crimes de pessoas de classe econômica inferior. 

Observa-se ainda que a ausência ou presença da profissão do agressor(a) 
tem uma finalidade de inferiorização dos indivíduos das classes economicamen-
te menos favorecidas. Apesar de, durante os discursos, em algumas reportagens, 
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ser mencionado que o agressor (a) negro e pobre trabalhava, sua profissão não 
foi mencionada. Já em casos onde o crime envolve pessoas das classes econô-
micas mais elevadas, a profissão geralmente é relatada. Essa prática pode ter o 
propósito de inferiorizar os agressores (as) pobres, como se não tivessem profis-
são, fossem simplesmente criminosos, bandidos, enquanto os ricos podem até 
ter cometido um crime, mas são pessoas de bem e trabalhadoras, uma forma de 
atenuar a conduta dos criminosos ricos.

A criminalização e culpabilização ficam mais evidentes nas reportagens 
quando o agressor é negro. Embora tenham acontecido casos de assassinato em 
ambas as análises, a palavra assassino aparece seis vezes nas chamadas das repor-
tagens quando os agressores são negros e apenas duas vezes quando são homens 
brancos.

A reportagem número 161 apresenta um crime onde a agressora comete 
assassinato, sendo que a vítima é a sua própria mãe:

A mulher que deixa a delegacia algemada, acaba de confessar ter 
matado a própria mãe. Em Mogi das Cruzes na grande São Pau-
lo. Parentes se revoltam ao ver Jaqueline Rosa dos Santos Porto 
de 32 anos. Ninguém poderia imaginar que Jaqueline fosse capaz 
de tirar a vida de Vanilda Pereira dos Santos. Jaqueline estava 
foragida, disse que para a polícia que estava em um albergue no 
bairro do Butantã na cidade de São Paulo. Chegou a mudar o vi-
sual, pintou os cabelos de loiro, somente agora, quase quatro me-
ses após o assassinato, ela decidiu se entregar e procurou o pai. 
Jaqueline chegou na casa do pai por volta das 9 horas da noite ela 
bateu palmas e gritou pelo pai. Assim que o homem reconheceu 
quem estava do outro lado do portão, ele achou melhor comu-
nicar a outra filha. A mulher orientou que o pai conversasse e 
segurasse a irmã, até que a polícia militar chegasse, e foi o que ele 
fez. Abriu o portão, recebeu a filha e começou a conversar com 
ela. Jaqueline disse que tinha feito coisa errada e acabou confes-
sando o crime para o pai.

Na análise, se percebe a culpabilização da agressora e a naturalização dos 
laços afetivos. A sociedade impõe que o indivíduo deve amar sua família, há um 
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entendimento, principalmente por parte do Estado4, de que é necessário preser-
var e fortalecer os laços familiares. No entanto, as relações familiares são comple-
xas e peculiares e em muitas situações não existem vínculos afetivos.

Na sociedade contemporânea ocidental, a família é idealizada como uma 
instituição natural, onde os membros se unem por laços de afetividade e paren-
tesco, numa concepção de núcleo familiar universal. Mas esse entendimento de 
universalidade é questionado por alguns autores, como, por exemplo, Cadoret 
(2002), Stephens (2003) e Nadaud (2002) que concordam que a maioria das so-
ciedades apresentam essa instituição, no entanto, o modelo de família e as suas 
finalidades são diversificados, de acordo com os valores de cada sociedade. 

Assim, entendemos que não se pode naturalizar sentimentos de afeto fami-
liares, de modo a exigir que o indivíduo sinta um amor maternal, ou um amor 
filial. Na reportagem é feito um discurso de culpabilização sem nem mesmo 
questionar os motivos que levaram a agressora ao cometimento do crime. Ela é 
recriminada por matar a própria mãe, mas em nenhum momento o telespecta-
dor é informado sobre o comportamento da mãe ou mesmo sobre todo o con-
texto do ocorrido. 

Nesse caso, confirma-se a premissa de Fairclough (2003) quando argumenta 
que a mídia se utiliza do discurso para transmitir uma representação que pode 
incluir ou excluir algumas informações de acordo com o seu interesse.

Há o predomínio do processo material no relato do caso em relação à agres-
sora: deixa, tirar, pintou, entregar, procurou, chegou, bateu, gritou, de modo cola-
borar para uma narrativa dramática e condenatória.

Os processos mentais se referem às nossas experiências de mundo, nossas 
emoções e cognições.  A ausência ou pouco uso desses processos pode ter o ob-
jetivo de desumanizar a agressora e causar indignação no público. A narrativa se 
preocupa em evidenciar a culpa da agressora e, para deixar claro esse fato, relata 
por duas vezes que ela confessou o crime. 

Não há interesse em transmitir uma informação do assassinato apenas, mas 
sim de espetacularizar o ocorrido, Debord (2003) enfatiza essa estratégia midiá-

4O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos faz parte da Proteção Social Básica 
do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). A política é ofertada no trabalho social di-
recionado às famílias atendidas pelo Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias 
(PAIF) e pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos (PAE-
FI). Disponível em: http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servicos-de-
convivencia-e-fortalecimento-de-vinculos. Acesso em 22 ago 2019.
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tica quando relata sobre a sociedade do espetáculo, cujo objetivo não é informar, 
mas ganhar audiência, causar impacto no público.

O início da reportagem é enfático: A mulher que deixa a delegacia algema-
da, acaba de confessar ter matado a própria mãe. O discurso poderia anunciar: 
A mulher deixa a delegacia e está sendo acusada de assassinato. Mas o impacto é 
maior quando revela que a agressora matou a própria mãe. Conforme Fairclough 
(2003), o uso das palavras é ideologicamente organizado de acordo com o inte-
resse do autor do discurso.

No recorte de raça, a pesquisa revelou que, na representação dos (as) agres-
sores (as) negros (as), os discursos recorrem a atributos pejorativos para crimi-
nalizar o (a) acusado (a). O mesmo não acontece no discurso direcionado aos 
(as) agressores (as) brancos (as).

Assim, embora a lei iguale a todos, enquadrando os atos nos crimes prescri-
tos pela norma jurídica, nas reportagens analisadas, o tratamento dado aos cri-
minosos, em função de sua cor, classe e profissão são diferenciados, refletindo as 
desigualdades sociais presentes até mesmo nas cenas que divulgam a ocorrência 
de um crime.

Considerações Finais
Os discursos divulgados no Cidade Alerta têm o objetivo de condenar, 

culpar, sensacionalizar. Não se percebe neles uma preocupação em transmitir 
uma informação, mas sim em despertar o interesse pelo fato através da espetacu-
larização do ocorrido e aumentar a audiência do programa.

O negro é indolente, vegeta onde se encontra, compraz na sua 
nulidade e faz da preguiça sua ambição, por isso a prisão para ele 
é um asilo sossegado em que pode satisfazer sem perigo sua pai-
xão pela inação, tendência irreprimível que o leva a um castigo 
permanente [...] (DEBRET, 1989, apud LOBO, 1997: 310).

Quando o agressor é homem negro, percebemos uma culpabilização mais 
enfática e o uso de palavras como monstro e bandido. No caso do homem bran-
co, há uma culpabilização e justificativa no sentimento de dominação e ciúmes. 

Os discursos das reportagens demonstram uma maior parcialidade quando 
o agressor é negro. O uso de termos pejorativos colabora para a condenação 
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desses agressores, de forma que o telespectador entenda que não há justificativa 
para o crime, que o agressor negro é mesmo um bandido. Enquanto os discursos 
que descrevem os crimes cometidos por brancos se justificam em situações de 
ciúmes, de raiva momentânea, os agressores negros tem seus crimes condenados 
pela monstruosidade, pela maldade entendida como inata do bandido.

O Atlas da Violência (2019) evidencia que existe no Brasil uma forte con-
centração de negros em casos de homicídios, comprovando uma desigualdade 
racial em relação às vítimas de violência. A pesquisa aponta que, considerando o 
intervalo de 2007 a 2017, a taxa de homicídios de negros cresceu 33,1%, enquan-
to nesse mesmo período, em relação aos brancos, ocorreu um pequeno aumento 
de 3,3%. A taxa de crescimento de homicídios entre as mulheres negras também 
foi expressiva. Em relação às mulheres brancas, a taxa de homicídios apresentou 
um crescimento de 4,5%. Já em relação às mulheres negras, o aumento foi de 
29,9%.

A criminalização do pobre, do negro é naturalizada, entendida como inata 
ao indivíduo. A colocação de Debret na epígrafe, que deveria nos indignar, nos 
propõe a analisar se esse posicionamento não está vigente em nossa sociedade, 
tanto nas pessoas comuns, como em nossos representantes políticos e na mídia. 
Há um reforço ideológico por parte da classe dominante que alimenta a ideia da 
inferioridade da mulher e das pessoas negras. Essa discriminação acompanhada 
pela culpabilização do indivíduo agressor e da agressora, faz com que a violência 
enquanto expressão da questão social se robusteça.

De acordo com Iamamoto, o Estado vai se situar em defesa dos interesses 
da classe dominante, fortalecendo o ideal neoliberal, colaborando para a manu-
tenção da ordem vigente e elaborando políticas que, ao contrário de fortalecer 
os direitos sociais, “redimensionam a “questão social” na cena contemporânea, 
radicalizando as suas múltiplas manifestações” (2008:  123).

Esse redimensionamento pode ser compreendido na medida em que as ex-
pressões da questão social são naturalizadas e criminalizadas. Se é natural, não 
requer intervenção, se é erro individual, necessita de punição.  A violência é apre-
sentada pela mídia como um acontecimento espetacular, motivo de atenção, de 
indignação com o comportamento daquele que é culpado pela violência. Assim, 
se a culpa é do (a) agressor (a), o problema é direcionado a ele, a mudança deve 
ser buscada na punição desse agressor e não na mudança estrutural da sociedade 
para que haja não só uma redução da criminalidade e da pobreza, mas também 
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para que haja mais dignidade para os pobres, negros, mulheres e demais excluí-
dos com possibilidades de um futuro promissor e exercício da cidadania.

Ao sensacionalizar a violência e criminalizar o indivíduo, o telejornal adota 
uma postura conservadora. Por trás do discurso de acusação de bandido e mons-
tro, está a culpabilização individual pela situação de violência, a naturalização da 
ocorrência considerando a maldade inata ao(a) agressor(a) e a recusa em consi-
derar as condicionalidades históricas de uma sociedade marcada pela segregação 
de classes, de raça e gênero.

Manter a ordem social, essa é a mensagem que podemos extrair dos discur-
sos do telejornal Cidade Alerta. Como ordem social, queremos dizer manter o 
sistema exatamente como está, afinal se o sistema é perfeito, só existe violência 
porque existem de alguns indivíduos maléficos que praticam a violência e com-
prometem a ordem social.
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